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Regulamenta, no âmbito da Câmara
Municipal de Sáo Gabriel do Oeste,
Estado de Mato Grosso do Sul, as
contratações diretas a que se refere
a Lei no 14.133, de 01 de abril de
2021.

Do Processo de Contratação Direta

Art. 10. O processo de contratação direta, que compreende os casos de

inexigibilidade e de dispensa de licitaçáo, além dos documentos previstos no art.

72 dá Lei Federal n.o í4.133, de 2021, deverá ser instruído com os seguintes

elementos:

| - indicaçáo do dispositivo legal aplicável;

ll - autorização do ordenador de despesa;

lll - consulta prévia da relaçáo das impedidas de licitar ou contratar com câmara
Municipal de São Gabriel do Oeste;

lV- no que couber, declaraçÕes exigidas na Lei Federal n.o 14.'t33, de2021 
'

neste regulamento ou em regulamentos específicos editados pela Administração

Pública do MunicÍPio;

Art. 2o. É competente para autorizar a inexigibilidade e a dispensa de licitaçáo a

autoridade máxima da Câmara Municipal, admitida a delegação

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no art. 71 da Lei Federal no 14 133, de

2021-, no que couber, aos processos de contrataçáo direta'

Art. 30. Na contratação direta por inexigibilidade ou por dispensa de licitação,

quando náo for possível êstimar o valor do objeto na forma estabelecida no Art.

)3 a^ Lei Federal no 14.133, de 2021, o contratado deverá comprovar
previamente que os preços estão em conformidade com os praticados em

contrataçoes semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da

apreseniaçáo de notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de

aie t lrmi"no anterior à data da contratação pela Administraçáo, ou por outro

meio idôneo.

Art. 40. Nas hipóteses de inexigibilidade e de dispensa de licitaçáo para a
aquisição de bens ou para a contrataçáo de serviços por mais de um órgáo ou

entidade, poderá ser utilizado o sistema de registro de preços'
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Art. 50. Fica dispensada a análise jurídica dos processos de contratação direta
nas hipóteses previamente definidas por ato do Procurador da Câmara
Municipal, nos termos do § 50, do art. 53 da Lei Federal n.o 14.133, de2021.

Art. 6o. No caso de contrataçáo direta, a divulgaçáo no Portal Nacional de
ContrataçÕes Públicas (PNCP) e no Diário Oficial, deverá ocorrer no prazo de 10
(dez) dias úteis, contados da data de assinatura do contrato ou de seus
aditamentos, como condiçáo indispensável para a eficácia do ato.

§ 1". Os contratos e eventuais aditivos celebrados em caso de urgência terão
eficácia a partir de sua assinatura e deverão ser publicados no prazo previsto no

capuÍ deste artigo, sob pena de nulidade.

§ 2o. A divulgaçáo de que lrala o caput deste artigo, quando referente à

õontratação de profissional do setor artístico por inexigibilidade, deverá
identificar os custos do cachê do artista, dos músicos ou da banda, quando

houver, do transporte, da hospedagem, da infraestrutura, da logística do evento

e das demais despesas específicas.

§3o. Enquanto náo houver a obrigatoriedade de adotarem o PNCP, os Municípios

à que se refere o parágrafo anterior deverão publicar, em diário oficial' as

informações que esta Lei exige que sejam divulgadas em sítio eletrônico oficial,

admitida a publicaçáo de extrato, bem como disponibilizar a versâo física dos

documentos em suas repartições, vedada a cobrança de qualquer valor, salvo o

referente ao fornecimento de edital ou de cópia de documento, que não será

superior ao custo de sua reprodução gráfica.

Da lnexigibilidade de Licitação

Art. 70. As hipóteses previstas no artigo 74 daLei Federal n.o 14'133, de2021'
são exempliflcativas, sendo inexigível a licitação em todos os casos em que for

inviável a competiçáo.

Art. 80. As hipóteses de inexigibilidade previstas no inciso lll do art. 74 da Lei
Federal no 14.133, de 2021 , para que Íiquem caracterizadas, dependem da

comprovação dos requisitos da especialidade e da singularidade do serviço,

aliados à notória especializaçâo do contratado.

Art. 90. compete ao agentê público responsável pelo processo de contratação

direta, no caso de inexigibilidade de licitaçáo, a adoçáo de providências que

assegurem a veracidadé do documento de exclusividade apresentado pela

futurã contratada, nos termos do § 1' do art.74 da Lei Federal n o 14 133, de

2021.

Art. 10. É vedada a inexigibilidade de licitaçáo para serviços de publicidade e

divulgaçáo, bem como a preferência por marca específica'

Art. 1 1 . Excepcionalmente, podeÍáo ser adquiridos bens de marcas específicas
ou contratados serviços com prestador específico para cumprimento de ordem
judicial, quando a deôisão indique a marca ou o prestador a ser contratado pela

Administração.
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Art. 1 2. Nas hipóteses de dispensa de licitação em ruzáo do valor, o instrumento
do contrato poderá ser substituido por outro instrumento hábil, como carta-
contrato, nota de empenho de despesa, autorizaçáo de compra ou ordem de
execução de serviço.

Parágrafo único. Neste caso, ao instrumento substitutivo ao contrato aplica-se,
no que couber, o disposto no art. 92 da Lei Federal n.o 14.í 33, de 2021 .

Art. 13. Nas dispensas de licitaçâo previstas nos incisos I e ll do art. 75 da Lei

Federal no 14.133, de 2021, a contrataçáo deverá ser feita preferencialmente

com microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor
individual.

§ 10 Para fins de aferiçáo dos valores que atendam aos limites referidos nos

incisos I e ll do artigo 75 da Lei Federal no 14'133, de 2021' deverão ser

observados:

| - o somatório do que for despendido no exercício Íinanceiro pela respectiva

unidade gestora; ê

ll - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza,

entendidos como tais aqueles relativos a contrataçÔes no mesmo ramo de

atividade.

§ 20 Considera-se ramo de atividade a participação econômica do mercado,

úentificada pelo nÍvel de subclasse da Classificação Nacional de Atividades
Econômicas - CNAE.

§ 30 Não se aplica o disposto no § 10 do artigo 75 da Lei Federal n.o't4.133, de

áOZl , a, contrataçÕes de até R$ 9.153,34 (nove mil, cento e cinquenta e três

reais e trinta e quatro centavos) de serviços de manutenção de veiculos

automotores de propriedade do órgão ou entidade contratante, incluído o

fornecimento de peças, salvo quando houver contrato ou ata de registro de

preços vigentes.

§ 40 os valores referidos nos incisos I e ll do artigo 75 da Lei Federal n.o 14.133,

áe 2021, serão duplicados para compras, obras e serviços contratados por

consórcio público ou por autarquia ou fundaçáo qualificadas como agências

executivas na forma da lei.

§ 5o Quando do enquadramento de bens, serviços ou obras nos termos das

Éipóteses previstas neste artigo, a autoridade competente pela autorização e.a

autoridade superior responsãvel pela adjudicaçáo e pela homologaçáo da

contratação devem observar o disposto no art. 73 da Lei Federal n.o 14.133, de

2021, e no art. 337-E do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940'

Art. 14. A Câmara Municipal poderá adotar o sistema de dispensa eletrÔnica, nas

seguintes hipóteses:

l- contrataÇão de obras e serviços de engenharia comuns ou serviços de
manutenção de veículos automotores, no limite do disposto no inciso I do caput
do art. 75 da Lei Federal n.o 14.133, de2021',
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ll - contrataçáo de bens e serviços, no llmite do disposto no inciso ll do capuÍ do
art.75 da Lei Federal n.o 14.133, de2021;

lll - contratação de obras, bens e serviços, incluídos os serviços comuns de
engenharia, nos termos do disposto no inciso lll e seguintes do caput do arl.75
da Lei Federal n.o 14.133, de2021 , quando cabível;

lV - registro de preços para a contratação de bens e serviços por mais de um

órgão ou entidade, nos termos do § 6o do art. 82 da Lei Federal n.o 14.133, de
2021 .

§ 1" O presidente da Câmara Municipal regulamentará o funcionamento do

sistema de dispensa eletrônica.

§ 20 A utilização do sistema de dispensa eletrônica poderá ocorrer a partir da

data de publicaçáo do ato de que trata o § 1o deste artigo

§ 3o Fica vedada a utilização do sistema de dispênsa eletrônica nas seguintes

hipóteses:

| - contrataçôes de obras que náo se incluam no inciso I do caput deste artigo;

ll - locações imobiliárias e alienaçÕes; e

lll - bens e serviços especiais, incluídos os serviços de engenharia.

Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Sáo Gabriel do Oeste, 10 de março de2023.

Fernand
P Vice presidente

ryALba )aW
Kalícia de Brlto

I a secretária 2o secretá no
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PRoJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 5, DE 10 DE MARÇO D82023.

Justificativa

A Lei n. 14.133, de 1o de abril de 2021, estabelece novas normas

gerais de licitação e contratação no âmbito do Legislativo Municipal, e

CONSIDERANDO o disposto no art. í91 e no inciso ll do art, 't93 da

lein. 14.133t2021, que asseguram a possibilidade da Administração Pública

optar, até o decurso do prazo de 02 (dois) anos da publicação da mencionada

legislação, por licitar ou contratar diretamente de acordo com a Lei n. 14.133'

de 1o de abril de 2021, oupormeiodas Leis n. 8.666, de21 dejunhode í993

e n. 10.520, de 17 de julho de 2002, e legislaçÕes correlatas até então vigentes;

CONSIDERANDO que as atas e contratos, cujos instrumentos

tenham sido confeccionados com fundamento nas Leis n. 8'666' de 2í de

junho de 1993 e n. 10.520, de 17 de julho de 2002' continuarâo a serem

regidos de acordo com as regras previstas na legislaçáo até entâo em vigor,

conforme preceitua o art. 190 da Lei n. 14.13312021:

CONSIDERANDO a necessidade de transmitir segurança jurÍdica ao

mercado de contratações públicas, evitando a aplicaçáo de distintos regimes

jurídicos de Íorma fragmentada no âmbito de uma mesma estrutura

administrativa;

CONSIDERANDO que o campo das contrataçÕes públicas demanda

previsibilidade, estabilidade e uniformidade de comportamentos estatais, sob

pena de se trazer maior prejuízo ao já táo criticado mercado público;

CONSIDERANDO que o art. 191 da Lei n. 14.'13312021 náo pode ser

lido ou interpretado descontextualizado do principio do planejamento,

expressamente destacado no art. 50 da Lei n. 14.13312021;

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação de vários

dispositivos da Lei n. 14.13312021:

05
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CONSIDERANDO que, nos termos do art. 174 da Lei n. 14.1332021,

a publicidade do edital de licitação será realizada mediante divulgaçâo e

manutenção do inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal

Nacional de contrataçÕes Públicas - PNCP, que foi recentemente criado pela

União;

CONSIDERANDO a necessidade de padronizaçâo das minutas de

editais, contratos, aditivos, convênios e instrumentos congêneres, em

conformidade com os novos ditames da Lei n. 14.13312021, nos termos do art.

53, §5o, do referido diploma normativo e;

CONSIDERANDO que a Administraçáo Pública Municipal possui

todos os meios e normas necessárias para licitar e contratar com amparo

nas leis ainda vigentes, até dois anos da publicaçáo da Nova Lei de LicitaçÕes

e Contratos; é que submetemos à apreciação dos nobres pares o presente

Projeto de Decreto Legislativo

\

ESTADO OE M TO GIOSSO OO SUL

Fernand
Pre n

.t/a!ír;a úUlhi!.
Kalícia de Brito

1a secretária

Vice presidente

rkão a
20 secretário
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÁO FINAL E COMISSÁO

DE ECONOMIA, FINANÇAS E ORÇAMENTO

Parecer técnico em conjunto nos termos do Art. 48 e Art.50, do

Regimento Interno da Câmara Municipal, sobre o Projeto de Decreto Legislativo no 05, de

l0 de março de 2023, que "Regulamenta, no âmbito da Câmara Municipal de São Gabriel

do Oeste, Estado de Mato Grosso do Sul, as contratações diretas a que se refere a Lei no

14.133, de 0l de abril de 2021 ".

I - HISTÓRICO

De autoria da Mesa Diretora, o Projeto de Decreto Legislativo trata da

regulamentação das contratações diretas relacionadas aos processos licitatórios de

dispensa e inexigibilidade a que se refere a Lei n" 14.133, de 0l de abril de 2021, no âmbito

Câmara Municipal de São Gabriel do Oeste-MS.

Durante a trarnitação regimental não foram apresentados Substitutivos

ou Emendas ao Projeto de Decreto Legislativo.

Em observância ao disposto no Regimento Intemo da Câmara

Municipal, o PÍojeto de Decreto Legislativo foi encamiúado para as Comissões

Permanentes competentes para análise da matéria" ocasião em que durante reunião

ordiniíria verificaram a legalidade, viabilidade e demais disposições pertinentes ao Projeto

em apreço (Art. 40 e seguintes do Regimento Interno).

II - MÉRITO

A Comissão de Legistação, Justiça e Redação Final, nos termos do

Art. 33, I, .,a 

" 
e seguintes do Regimento Interno, analisou a conformidade material e

I

Parecer - hojeto de Decreto Legislativo no 05, de t0 de março de 2023
À*ârd. rú.êlino íúb{t*hê!,958 -ceíiro- to* 67 3295.7200' Êü 671295 7228

câtur.lpoh.ÉlEo hí tov.b. _ ww.@trr.§tô.m3 8oebr
CEP ?9a90{OO'S,o G.briel do h. _ M.to Grotto do Sul
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formal do Projeto de Decreto Legislativo no 05, de 10 de março de 2023, concluindo o

seguinte.

Quanto à tegitimidade para a propositura do Projeto, verifica-se

inexistir qualquer vício de formalidade, posto que elaborado por parte legítim4 conforme

redação dos Art. 30, I, il, da Constituição Federal; Art. 17, I, da Constituição Estadual;

Art.6o,Art. 12, 1,il,Árt.31,\il,Art.45, I,Art.4T,VI,daLeiOrgânícaeArt. i,5, 1,"a"

1, e Árt. 197, IV, do Regimento Interno da Câmara Municipal.

Quanto à sua materialidade, verifica-se que o conteúdo do Projeto não

afronta qualquer preceito ou princípio da Constituição Federal, Lei Orgânica Municipal,

Regimento Intemo, ou qualquer outro dispositivo de Lei, pois trata da regulamentagão das

contratações diretas relacionadas aos processos licitatórios de dispensa e inexigibilidade a

que se refere a Lei n" 14.133, de 01 de abril de 2021, no âmbito câmara Municipal de são

Gabriel do Oeste-MS.

A Comissão de Economia, Finanças e Orçamento, nos termos do Art'

34 do Regimento Intemo, verificou que o Projeto está em conformidade com a viabilidade

financeir4 seguindo as disposições legais e constitucionais que tratam da matéria.

Após análise conjunta do Projeto pelas Comissões Permanentes

verificou-se que o mesmo encontra-se dentro dos parârnetros legais e diretrizes

orçamentaÍias, estando apto a ser votado.

III - CONCLUSAO

Diante do exposto, nos termos da fundamentação supracitada, as

Comissões Permanentes que analisaram a matéria opinam pela aprovação do Projeto de

Decreto Legislativo no 05, de 10 de março de 2023.

2

PareceÍ - Proieto de Decreto Legislativo n" 05, de l0 de março de 2023
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São Gabriel do OesteÀ4S, 16 de março de2023.

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO,;USUÇE E REDAÇÃO FINAL

qru q

FABIO MIRANDA

(Membro)

EDS GGIO

(Membro)

idente)

(Presidente)

S

(Relator)

SSÂO DE ECONOMIA, FINANÇAS E OR

'lbLí^^ Af&"a
ADE KALICIA DE BRITO

(Relatora)

3
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